
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° : 10640/000.446/93-15
RECURSO N°	 .: 87.704
MATÉRIA	 : IRPF - EXS:: DE 1989 e 1990
RECORRENTE : ALMIR JOSÉ DA SILVA
RECORRIDA	 .: DRF EM JUIZ DE FORA-MG
SESSÃO DE	 :: 13 DE NOVEMBRO DE 1996
ACÓRDÃO N° : 101-90.442

IRRF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA: Tratando-se de tributação
reflexa, o lucro arbitrado na pessoa jurídica será tributado na
pessoa física dos sócios

JUROS DE MORA EQUIVALENTES A TRU Os juros de mora
equivalentes à Taxa Referencial Diária somente têm lugar a
partir do advento do artigo 3°, inciso I, da Medida Provisória n°
298, de 29-07-91 (DOU,. de 30-07-91), convertida em lei pela
Lei n° 8.218, de 29-08-91.
De se excluir do crédito tributário o encargo da TRD relativo ao
período de fevereiro a julho de 1991..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por ALMIR JOSÉ DA SILVA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso,

para excluir da exigência o encargo da TRD relativo ao período de fevereiro a julho

de 1991, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

,1E,__.:,-"'--i--~°--2.,°----.-----------
DISON PE ' - . RO GUES

- PRESIDEN E

_______

se-R-

RAUL IIVIENTEr---
RELATOR
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FORMALIZADO EM 06 DEZ 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, SANDRA MARIA FARONI e CELSO ALVES FEITOSA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Processo n2 10640-000.446/93-15

101-90.442

RELATÓRIO 

ALMIR JOSÉ DA SILVA, domiciliado em Muriaé-MG,

recorre de decisão prolatada pelo Delegado da Receita

Federal EM Juiz de Fora-MO, através da qual foi confirmado o

lançamento do Imposto de Renda --- Pessoa Física dos

exercicius de 19E39 e 1990, acrescido de encargos legais,

conforme Auto de Infração de fls. 04/05, com base nos

artigos 34, F., 35 e 403 do RI1:1 /30, baixado cum o Decreto n5.2

35-450/80, decorT-Jincia de r.....,1"...oc,...ed..Hm:á.fnto fiscal instaurado

contra a empresa INDUSTR IA E COMERCIO roKfi LTDA., da qual é

sócio, através do Processo n o 10640-000.443/93-19.

A retrocitada empresa teve seus lucros

artitrãdos naqueles exercicic, com fulcro no artigo 399,

HIciso I, do 11.IR/80, com reflexo na pessoa física de seus

SóCiOS:., . na proporção de sua parlÁcipação HO capital social

da empresa, de acordo com o estabelecido no artigo 403 c/c

artigo 35 do ME:::;.MO RIR/60.

O Lançamento foi impugnado àsfls. 	 1..:3/11...

tendo o  1n 1-...ei-iissado alegado, re!silmidim .mlte, que a 1:. r.....1

reflexa, no caso, era ilegal, conforme jurisprudência do

judiciário trasida à colação, insurgindo-se também quanta à

Lexigncia de Juros de mora além, da taxa rJermitida na Carta

i//\:..	
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PROCESSO N9 10640-000.446/93-15

AcOrdão n9 101-90.442

	

:E.3? 3 3	 «c::. r	 r	 G em	 O	 O 0 C:: e e et	 ela

0 ER jikrid .1. il. a	 O 3 è33 i	 me i I t . 	t	 t...? relatei:e m anL. a

autortdade Juigadora de primetro grau, através q a dc, eisão de

4WA1, ao atgumento de que, UME; VOZ mantida o

lançamento O0 processo matrAz, OPU juígamento faz C:Dl:Sã

julgada no processo decorrenle ante a tint . ima relação de

çausa e PY: P13 0	 .t.	 es etetente.

Si,?gue se às fle. 47/A8 o tempestivo Rocurso

para este LonseUto, cuias razbes são ii.das Off) Plenario.

Je o Relattório.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO coNsEtfin DE CONfRIBUINIES
Processo n210640 000.446/93 15

W.,1 101-90.442

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator;:

Lonneço do presente recurso, por .uempestivo.

Examinando o Recurso n g 107.22,, interposto

pela pessoa jurídica INDUSTRIA E OOMERCIO 10KO LTDA. nos

autos do processo n g 10640 '000.443 93 '19, do qual este

decorre, esta C'ãmara, através do ..$córeão n1.2 10156, de

13 W:y 95, por unanimidade de votos, deu-lhe provimento

parcial para excluir" oa exigência a cobrança da 1RD relativa

ao periocio de i . eve::!reIro a :Julho de i1-7191.

No caso	 trata 5,..."! de	 1 ....r1l .fitração retlexa na

pessoa ia Loa de SEIÀS SOCIDS 9 nos 000reiClos de 1989 8 l'i'f0p

CDM fulcro nos artÁgos 34, inciso I, 35 e 403 do RIR/80.

jurisprudència do Colegíado	 no sentido de

que O julgamento do processo principal ..f: az coisa Julgada no

pri"-ÉrPS	 decorrente, no mesmo grau de JUriSdlça8,,, anre a

intima relação de causa e efeito entre eles existente, no

c; 1 1. (1.11	 1 1'0 1"..)	 e.	 1 : lO 1::: 0 1" 't	 cio  p eset i. ct 	 1. Et. V .1 caril E: 1 1:: O

0 ff 1	 1 e 1. t'Et. 1,.;1	 1111. 	 r" g c::11111.	 3.1	 1::;1.i../ 	 C.:1J rf C"'3	 t 1' 1:".'t

1n:1;J	 1'	 C.:3115	 1' t2'1111	 1-- I. L.C.11111. 	 1"11.-. 3	 F"'	 :1 t's3	 diR	 le .1	 r"t

C2mara Superior de Recursos Fiscais, pelo Acórdão 12 CSRF
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PROCESSO N9 10640-000.446/93-15

AcOrdão n9 101-90.442

101 1.773, de 17-n8-94, dom fundamento no artigo :01 da lei

n2 5.172/66 W.V.M.) e artigo .1. 	 da Lei de introdução

ao Uodigo	 Brasileiro, fixou u entennimenuo de que

encargos somenle bonem ser exxgános a partir do EUIVPUILD do

artigo 32,	 so 1, da Medida Provisório n u 29S„ de 29 .07-

c.:)1	 chy.;? í.„ 	 c.? I	 t2	 i CA Et	 ei fui	 He .1

218 „

nte	 oxposto. ODU provimenun parciox an

Recurso, para excLuir na exigncia o encargo na FRD relorivo

ao perx poo de feverexro a Julbo de x991.

Bras:ítio DF, 13 de novembro de 1996.

_
RAUL PiMENL:-lr-77. n eli;xtor.
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